PARECER 031/2018/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO:01.1914.00016-00/2017
INTERESSADO: IDARON  
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICONº 249/2017/KAPPA/SUPEL/RO
OBJETO: Aquisição de IMPRESSORAS E NOBREAKS para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, conforme as especificações e quantitativos constantes no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do Edital.

1. INTRODUÇÃO
1. Trata-se de recurso administrativo interposto pela licitante PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME (fls. 409/410), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº249/2017/KAPPA/SUPEL/RO.
4. Houve apresentação de contrarrazões pela empresa MICROSENS S.A. (fls. 411/412). 

2. ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO DA EMPRESA PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME
6. A licitante manifestou intenção de recurso contra a decisão que classificou a empresa MICROSENS S.A., afirmando que foi ofertado produto que não atende a todas as especificações técnicas estipuladas pelo Instrumento Convocatório.
7. Salienta que diversos aspectos técnicos não foram atendidos, de maneira que não é possível aceitar o produto ofertado. Aduz ainda que a recorrida apresentou catálogo de outro produto, suscitando a impossibilidade de substituição do modelo ofertado na proposta cadastrada no comprasnet.
8. Pede pela desclassificação da recorrida.

4. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA MICROSENS S.A.
9. A recorrida alega que a empresa recorrente faz alegações sem ter conhecimento do produto que foi ofertado. Em sua peça recursal, apresenta links de sítio eletrônico onde é possível constatar que a impressora ofertada possui compatibilidade com o Windows 10 nas versões 32 e 64 bits, atendendo de maneira satisfatória a exigência do Edital.
10. Além disso, também possui a tecnologia de impressão direta USB e impressão frente e verso automática, conforme se extrai dos catálogos fornecidos pela fabricante.
11. Pede pela improcedência do recurso, com a manutenção da decisão de classificação.

5. DECISÃO DO PREGOEIRO
12. Compulsando os autos, o pregoeirojulgou pela IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela licitante PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME, permanecendo a decisão de classificação da empresa MICROSENS S.A. (fls. 419/421).

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
13. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
14. Insurge-se a recorrente contra a contra a decisão que classificou a empresa MICROSENS S.A., afirmando que foi ofertado produto que não atende a todas as especificações técnicas estipuladas pelo Instrumento Convocatório, especificamente no que diz respeito aos seguintes requisitos: não possui compatibilidade com o sistema operacional windows 10, ausência de suporte de impressão direta USB e ausência de recursos de impressão frente e verso automâtico.
15. Inicialmente, nota-se que após o envio da proposta de preços e catálogo do produto, a Comissão solicitou que o IDARON procedesse com uma análise técnica, a fim de verificar se o produto estava em conformidade com o exigido pelo Instrumento Convocatório, tendo sido constatado que o equipamento atendia ao pleito do órgão.
16. Entretanto, após a juntada das peças recursais, foi solicitado nova análise do catálogo do equipamento, conforme se extrai do documento de fl. 413. Em atendimento ao pedido, foi exarado o Parecer de fls. 415/417, que assim pugnou:
Analisando ambas as argumentações, levando-se em consideração os documentos apresentados pela recorrente, bem como a falta de documentação e demais provas necessárias a provar as ausências apontadas pela recorrente, não observou-se por meio de quesitos técnicos as contradições apresentadas no recurso inicial. Todavia em diligências em sítios oficiais do fabricante na internet, ao procurarmos as expecificações da impressora, objeto desta análise, as especificações foram devidamente apontadas. 
Ante o exposto, e em cumprimento ao disposto na legislção vigente, no Edital e seus anexos, esta COTIC reitera a conclusão exarada na análie às fls. 371 e mais uma vez se posiciona a favor da homologação do referido pregão eletrônico tendo como primeira colocada a empresa Microsesns S.A. 

17. Portanto, considerando as informações fornecidas pela recorrida, bem como a constatação do setor técnico competente, não se vislumbra motivos que ensejem a reforma da decisão de classificação da empresa recorrida, tendo atendido a todos os dispositivos elencados no Instrumento Convocatório.  
ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO. 
1. A observância do princípio da vinculação ao edital de licitação é medida que se impõe, interpretado este como um todo, de forma sistemática. Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas regras editalícias devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do concorrente, nos termos do art. 43, inciso IV, da Lei nº 8666/93. 
(TRF-4 - AG: 50132325420144040000 5013232-54.2014.404.0000, Relator: Fernando Quadros da Silva, Data de Julgamento: 20/08/2014, Terceira Turma, Data de Publicação: D.E. 21/08/2014).

18. Já em relação ao apontamento de envio de catálogo de outro produto, necessário esclarecer que se trata tão somente de documento que informa as especificações técnicas do modelo da Impressora multifuncional laser Samsung ProXpress SL-M407X, sendo que o produto ofertado pela recorrida é o modelo SL-4070FR, não se tratando de modificação do produto ofertado, mas tão somente de catálogo comum a todos os modelos da séria 407X. 
19. Consequentemente, não assiste razão à recorrente.

7.	CONCLUSÃO
20. Ante o exposto, esta Assessoria Técnica opina pela manutenção da decisão do Pregoeiro que julgou IMPROCEDENTE o recurso interposto pela licitante PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI - ME, permanecendo a decisão de classificação da empresa MICROSENS S.A..
A decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3º da Lei 8666/93, que garante a observância do princípio constitucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais vantajosa para a Administração. 
Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor.
	Porto Velho, 21 de fevereiro de 2018.
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Cátia Marina Belletti de Brito
Chefe da Assessoria Técnica
Matrícula 300137922
Lauro Lúcio Lacerda
Procurador do Estado
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